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a ministra 

Eliana Calmon

Governador elogia escolha 
do tema do IV Congresso
O governador do Estado, Eduardo Campos, elogiou a iniciativa da AME-
PE de escolher o tema “A magistratura, o desenvolvimento econômico 
de Pernambuco e as garantias fundamentais do cidadão” como tema 
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A Associação dos Magistrados de Pernambuco (AMEPE) ganhou um estatuto mais transparente e moder-
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Leia mais:
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AMEPE em defesa 
do associado

A atual diretoria da AMEPE tem como 
principal missão: defender institucio-
nalmente a magistratura, o associado e 
o estado democrático de direito. Exa-
tamente por essa razão ingressamos 
com o Pedido de Providências junto ao 
Conselho Nacional de Justiça visando 
dar efetividade à Instrução Normati-
va nº 07/2010 do próprio Tribunal de 
Justiça de Pernambuco, editada após 
a Inspeção Preventiva efetuada pelo 
CNJ no Poder Judiciário estadual no 
ano de 2009, concluindo o conselho, 
naquela oportunidade, que não havia 
nenhum critério ou padronização para 
a lotação de servidores no âmbito do 
nosso Tribunal.

O aludido PP tem como embasamento a 
pesquisa elaborada pela nossa associa-
ção denominada: “Condições de Traba-
lho da Magistratura Pernambucana”. A 
referida pesquisa foca especificamente 
o acervo processual e a distribuição 
corresponde de talentos humanos em 
cada unidade judiciária do estado. Os 
dados foram extraídos dos sites do pró-
prio TJ e do CNJ e, em mais de setecen-
tas páginas, revelam distorções impres-
sionantes, notadamente, a continuidade 
da falta de critério técnico/científico 
para a lotação de pessoal no âmbito do 
Poder Judiciário local. Os gráficos e 
números atestam que nas unidades ju-
diciárias onde inexiste a mínima estru-
tura de recursos humanos compatível 
com o acervo e a distribuição mensal, 
não se pode atribuir ao julgador a res-
ponsabilidade pelo não cumprimento 
das metas. Destarte, afigura-se extre-
mamente injusta a transferência para a 
magistratura, em especial a de primei-
ro grau, da responsabilidade pelo não 
cumprimento das metas. Na verdade 
o primeiro grau, porta de entrada da 
Justiça, porquanto concentra aproxima-
damente 98% dos processos, não está 
aparelhado adequadamente para cum-
prir as metas estabelecidas.

Registre-se, por necessário, que a 
AMEPE não pretende com a realiza-
ção desse estudo criticar as condições 
de trabalho aferidas no segundo grau 
de jurisdição, ainda que a discrepância 

seja abissal, mas sim, dotar as unida-
des judiciárias do primeiro grau, cujos 
dados revelam uma sobrecarga de tra-
balho, das condições mínimas encon-
tradas nos gabinetes do segundo grau.

O PP teve tanta repercussão que a dire-
toria da AMEPE foi chamada ao CNJ 
para dissecar o trabalho perante o setor 
responsável pela coleta de dados do 
judiciário, bem como inúmeras ou-
tras associações de classe vão elaborar 
trabalho similar em seus estados, por-
quanto a realidade em muitas unidades 
da federação é idêntica.  

Assim, colegas, a atual diretoria reite-
ra o perfil da independência e do di-
álogo com a mesa diretora do Tribu-
nal de Justiça, especialmente, acerca 
dos temas de interesse da classe, sem, 
contudo, abrir mão da intransigente e 
incondicional defesa das prerrogativas 
dos magistrados pernambucanos.

A AMEPE remanesce independente, 
altiva e com capacidade de encon-
trar – sempre que possível – a melhor 
solução na via administrativa para os 
problemas institucionais. Não nos fur-
taremos de provocar o CNJ ou judicia-
lizar qualquer questão de interesse da 
coletividade dos associados. Com cer-
teza, o maquiado discurso de desunião 
- articulado por alguns poucos - não se 
sustenta mais, mesmo porque o que a 
classe quer e precisa é de uma entida-
de associativa sem subserviência, vín-
culos ou comprometimento, capaz de 
sentar à mesa quando necessário e de 
enfrentar a cúpula quando inevitável.

É com esse espírito que a atual diretoria 
vem até você, associado, razão de ser da 
nossa entidade, renovar o compromisso 
de defendê-lo, apoiá-lo e valorizá-lo, 
pois, somente quem desempenha essa 
árdua função de julgar os semelhantes 
sabe o quanto é importante e desgastan-
te a atividade de um julgador. 

Contem sempre com a sua associação.

Emanuel Bonfim
Presidente da AMEPE
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AMEPE entrega pesquisa 
sobre condições de trabalho 

e ajuiza pedido de providências
A ministra parabenizou o trabalho desenvolvido pela AMEPE, 

por traçar um perfil completo do Judiciário Pernambucano

A corregedora nacional de Justiça, 
ministra Eliana Calmon, recebeu 
das mãos do presidente da AME-
PE, Emanuel Bonfim, a pesquisa 
“Condições de Trabalho da Ma-
gistratura de Pernambuco: Recur-
sos Humanos”. O trabalho faz um 
diagnóstico do Judiciário estadual 
e mostra, por meio de dados, as 
disparidades de recursos huma-
nos, de investimentos e do acer-
vo processual entre os gabinetes 
dos desembar-
gadores e os 
juízes do 1º 
Grau. O en-
contro ocorreu 
no último dia 
05 de setem-
bro, em Brasí-
lia, e também 
contou com a 
presença do 
diretor da enti-
dade de classe 
Edvaldo Pal-
meira e do ex-
-presidente da associação, Mozart 
Valadares.

“A ministra parabenizou o trabalho 
desenvolvido pela AMEPE pela 
sua riqueza de dados e importân-
cia, por traçar um perfil completo 
do Judiciário Pernambucano. Ao 
ver a pesquisa, ela convocou de 
imediato a sua equipe técnica para 
que o nosso diretor Edvaldo Pal-
meira pudesse apresentar o traba-
lho com mais detalhes”, afirmou o 
presidente Emanuel Bonfim.

A explanação do diretor Edvaldo 
Palmeira foi realizada para cerca 
de 15 pessoas, entre especialistas 
em estatística, juristas e cientistas 
sociais do CNJ, responsáveis pelo 
levantamento de dados do Justiça 
em Números. “Mostramos a ne-

cessidade de dotar as unidades judici-
árias de Pernambuco, principalmente 
as do 1º Grau, de condições adequa-
das para o cumprimento das metas es-
tabelecidas pelo Conselho”, explicou 
Edvaldo Palmeira.

PEDIDO DE PROVIDÊNCIA – 
Além de apresentar a pesquisa, a 
AMEPE formalizou Pedido de Pro-
vidência, protocolado com a nume-
ração 0004761-21.2011.2.00.000. No 

procedimento, a 
AMEPE requer 
que o CNJ inter-
venha junto ao 
Tribunal de Jus-
tiça de Pernam-
buco (TJPE) para 
que a instituição 
cumpra a Instru-
ção Normativa 
n.07, editada em 
2010 pelo pró-

prio Tribunal. Segundo a norma, a 
lotação de pessoal do Estado deve 
levar em consideração o acervo e a 
complexidade da unidade.

As unidades judiciárias com me-
nos acervo processual (como al-
gumas comarcas do Interior) de-
veriam ter pelo menos oito servi-
dores. De acordo com a instrução 
interna faltam, atualmente, 1.730 
servidores para atuar nas unida-
des do 1º Grau. “Solicitamos que 
pelo menos o número mínimo de 
servidores por vara e juizado seja 
respeitado”, afirmou Edvaldo Pal-
meira.

Não deixe de conferir no site da 
AMEPE o Pedido de Providências 
elaborado pela AMEPE, que está 
rico em gráficos e explana de for-
ma objetiva a situação do judiciá-
rio pernambucano.

Além de apresentar 
a pesquisa, a AMEPE 

formalizou Pedido de 
Providência para que 

o CNJ intervenha junto 
ao TJPE para que a 

instituição cumpra a 
Instrução Normativa n.07

Após receber a pesquisa, a ministra convocou sua equipe técnica 
para conhecer melhor o trabalho
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Associação ganha estatuto 
mais moderno e transparente

A Associação dos Magistrados de 
Pernambuco (AMEPE) ganhou um 
estatuto mais transparente e moderno, 
com dispositivos que visam incenti-
var a participação do associado junto 
à entidade de classe. O novo docu-
mento foi deliberado em Assembleia 
Geral Extraordinária realizada no dia 
17 de setembro, no auditório do 5º 
andar do Fórum Rodolfo Aureliano 
(Joana Bezerra), no Recife. O presi-
dente Emanuel Bonfim e o diretor da 
entidade José Marcelon coordenaram 
a assembleia, que contou com a pre-
sença de 30 magistrados.

“Divulgamos intensamente a realiza-
ção da AGE por meio do nosso site, via 
mensagem de celular e por e-mail para 
os associados. Entendemos que muitos 
colegas têm dificuldade de participar 
presencialmente do evento, principal-
mente os que atuam no Interior. Em-
bora o auditório não esteja lotado, o 
quórum de 30 magistrados foi um dos 
maiores que obtivemos em assembleias 
e é legalmente aceitável pelo estatuto 
vigente. A notícia boa é que, com as 
mudanças aprovadas nesse sábado, a 
participação dos juízes deverá aumen-
tar significativamente”, afirmou o pre-
sidente Emanuel Bonfim. Ele se referiu 
à nova emenda aprovada pelos associa-
dos que possibilita a realização de as-
sembleias virtuais, através da internet.

Outra novidade que vai facilitar a par-
ticipação dos magistrados é a possibi-
lidade do voto eletrônico nas eleições 
da AMEPE. De acordo com o novo 
artigo 64, desde que exista viabilidade 
técnica, será admitido voto eletrônico 
e/ou por canal de tráfego de dados, 
preservando sempre o sigilo do voto 
e com ampla fiscalização do proces-
so pelos representantes indicados por 
cada chapa concorrente. “Com seu 
CPF e senha, os magistrados poderão 
votar em suas casas, sendo desneces-
sário se deslocar para a urna mais pró-
xima”, afirmou Emanuel Bonfim.

Ainda em relação às eleições, de acor-
do com o novo estatuto, o mandato da 
chapa eleita passará de dois para três 
anos, sem direito à reeleição. É impor-

tante frisar que a nova mudança não 
contempla a próxima eleição, prevista 
para dezembro deste ano, e só entrará 
em vigor a partir do pleito de 2013.

Para o presidente da AMEPE, a atua-
lização do estatuto era uma necessi-
dade urgente, já que o documento que 
estava em vigor foi elaborado há mais 
de 50 anos. “Gostaria de ressaltar que 
a proposta inicial redigida pelo rela-
tor José Marcelon foi desenvolvida 
com base na análise de mais de 15 es-
tatutos de associações de magistrados 
do país, filtrando o que os documen-
tos tinham de melhor para elaborar 
este excelente trabalho”, ressaltou.

A proposta inicial foi apresentada aos 
magistrados no mês de fevereiro, que 
tiveram prazo amplo para analisar e 
sugerir modificações. No total, 57 
emendas foram apresentadas, sendo 
45 delas pelo associado Luiz Gomes 
da Rocha Neto e 12, em conjunto, pe-
los associados Carlos Magno e Edval-
do Palmeira. Todas as emendas não 
incorporadas ao projeto inicial pelo 
relator foram objeto de deliberação na 
assembleia. Algumas emendas foram 

aceitas integralmente ou parcialmente 
e outras rejeitadas. O documento final 
passou a contar com 80 artigos.

“O balanço da assembleia foi bastante 
positivo, pois promoveu o debate am-
plo e democrático de temas de inte-
resse dos associados. Agora contamos 
com um estatuto mais moderno, legi-
timado após ampla discussão e par-
ticipação dos magistrados”, analisou 
o juiz José Marcelon. A Diretoria da 
AMEPE deverá apresentar a redação 
final do estatuto, com a inclusão das 
deliberações da assembleia, nos pró-
ximos dias, e levá-lo a registro.

PEDIDO DE ADIAMENTO REJEI-
TADO – No início da assembleia, o 
associado Luiz Gomes da Rocha Neto 
pediu adiamento da sessão alegando 
que a proposta inicial deveria ser mais 
debatida pela magistratura. A mesa 
diretora da AGE lembrou que desde 
fevereiro o documento estava dispo-
nível para que os associados sugeris-
sem modificações. Por unanimidade, 
os magistrados presentes rejeitaram o 
requerimento de adiamento da sessão 
e os trabalhos prosseguiram.

O diretor José Marcelon e o presidente Emanuel Bonfim coordenaram a assembléia
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O Ministro do Supremo Tribunal Fe-
deral, Ricardo Lewandowski  é um 
conferencista confirmado no IV Con-
gresso de Magistrados. Ele confirmou 
a presença, no último dia 17 de agosto, 
após receber no seu gabinete, em Bra-
sília,  a visita do presidente da AMEPE, 

Emanuel Bonfim, e do ex-presidente da 
AMB, Mozart Valadares.

Com a resposta de Ricardo Lewando-
wski já são cinco ministros confirma-
dos para participar de mesas e painéis 
do IV Congresso dos Magistrados da 

AMEPE. Participarão do evento pro-
movido pela AMEPE o ministro da 
Justiça, José Eduardo Cardozo e os 
ministros do Superior Tribunal de Jus-
tiça (STJ), Geraldo Og Nicéas Marques 
Fernandes, Paulo de Tarso Vieira San-
severino e Luís Felipe Salomão.

Ministro do Supremo Tribunal Federal 
confirma presença

Tema do IV Congresso é elogiado 
por Eduardo Campos

O governador do Estado, Eduardo 
Campos, elogiou a iniciativa da As-
sociação dos Magistrados do Estado 
de Pernambuco (AMEPE) de escolher 
o tema “A magistratura, o desenvol-
vimento econômico de Pernambuco 
e as garantias fundamentais do cida-
dão” como tema central do IV Con-
gresso Estadual de Magistrados, que 
será realizado no período de 20 a 23 
de outubro de 2011, no Summerville 
Beach Resort, em Muro Alto, Ipojuca.

No último dia 13 de setembro, Edu-
ardo Campos recebeu, em seu ga-
binete, o presidente do Tribunal de 
Justiça de Pernambuco, Des. José 
Fernandes Lemos, o presidente da 
AMEPE, Emanuel Bonfim e os di-
retores Edvaldo Palmeira, Arnóbio 
Amorim, Danilo Martiniano Lins e 
Gildenor Pires, que foram oficia-
lizar o convite ao governador para 
abrir o IV Congresso Estadual de 
Magistrados.

Explicando a importância da temá-
tica do Congresso, o presidente da 
AMEPE destacou: “Precisamos es-
tar aparelhados para atender, com 
eficiência e celeridade, as demandas 
apresentadas ao Judiciário decorren-
tes do desenvolvimento econômico, 
garantido a confiança daqueles que 
investem no nosso Estado e rever-
tendo em favor do cidadão pernam-
bucano os benefícios oriundos do 

referido crescimento sustentável”, 
afirmou Emanuel Bonfim.

Concordando com o presidente da 
AMEPE, o governador salientou a 
importância de uma justiça séria e 
eficiente e essa preocupação do Ju-
diciário com o desenvolvimento do 
Estado. “É um grande debate esse 
que a AMEPE está propondo. Porque 
o Brasil tem um grande diferencial 
para outros países do mundo. Tem 
uma justiça que se aproxima do cida-
dão, é um país democrático. Então, 

é importante que sejam construídos 
caminhos como esse, que surgi-
rão após esse debate proposto pela 
AMEPE”, afirmou Eduardo Campos.

O governador, não só confirmou a 
sua presença no evento, como adian-
tou que na sua palestra de abertura 
traçará todo um panorama do desen-
volvimento de Pernambuco. Também 
confirmada a presença ao encontro 
do presidente do Tribunal de Justiça 
de Pernambuco, desembargador José 
Fernandes Lemos.

No encontro, o governador Eduardo Campos 
confirmou sua presença no IV Congresso
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Magistrados baianos e pernambucanos

 participam de Encontro de Integração 

promovido pela AMEPE

Vários assuntos de interesse da magis-
tratura estiveram em pauta no Encontro 
de Integração entre os magistrados de 
Pernambuco e da Bahia, que aconteceu 
de 26 a 28 de agosto, em Petrolina e 
em Juazeiro. O evento promovido pela 
Associação dos Magistrados de Per-
nambuco (AMEPE) em parceria com a 
Associação dos Magistrados da Bahia 
(AMAB) foi transmitido em tempo real 
pela TV AMEPE.

A abertura do evento, no dia 26 de agos-
to, foi feita com uma palestra do pro-
curador regional da República e conse-
lheiro do Conselho Nacional de Justiça 

(CNJ), Wellington Cabral Saraiva, que 
falou sobre a nova composição do ór-
gão, sobre as comissões institucionais, 
atribuições e perspectivas para o próxi-
mo biênio.

Além dos presidentes e diretores das 
associações baiana e pernambucana, o 
evento também foi prestigiado pelo pre-
sidente da Associação dos Magistrados 
Brasileiros (AMB), Nelson Calandra. 
Dando continuidade às atividades ins-
titucionais os presidentes da AMAB, 
Nartir Dantas Weber, e da AMEPE, 
Emanuel Bonfim, reuniram-se com os 
magistrados da região com a finalidade 

de identificar os principais problemas e 
apresentar propostas de solução para os 
respectivos Tribunais de Justiça.

Para o presidente da AMEPE, o evento 
foi extremamente proveitoso, tanto no 
aspecto institucional, em face da rele-
vância dos temas discutidos, quanto no 
aspecto da integração entre os magistra-
dos dos dois estados. “AMAB e AMEPE 
comungam dos mesmos ideais, visando 
melhorar as condições de trabalho da 
magistratura nos dois estados, ofertando 
maior segurança e estrutura para os seus 
respectivos associados”, destacou Ema-
nuel Bonfim.

Confira abaixo algumas questões debatidas  durante o encontro:

PArCELA AuTôNOMA dE 
EquIVALêNCIA (PAE)
Os magistrados pernambucanos men-
cionaram que houve o reconhecimento 
da PAE, no Estado, apenas no período 
de setembro/94 a dezembro /97, o que 
tem facilitado o pagamento da parcela 
com verba do próprio Tribunal. Já a 
Bahia informou que o período de re-
conhecimento da PAE é até 2001, mas 
há dificuldades de pagamento regular 
da parcela, apesar do esforço do Tribu-
nal, que tem pago parte da verba com 
recursos próprios. Mencionou-se, ain-
da, que parte dos magistrados baianos 
defendem o reconhecimento até 2004, 

quando da implantação dos subsídios 
naquele estado.

SuBSídIOS
Foi abordada a necessidade de recom-
posição dos subsídios, que acumulam 
perda inflacionária por longos anos, mas 
enfatizada a dificuldade para a aprova-
ção no cenário político atual. Pela Bahia, 
ainda, foi mencionada a questão de o 
Tribunal trabalhar em patamar do limite 
prudencial (dificuldade não enfrentada 
por Pernambuco) imposto pela Lei de 
Responsabilidade Fiscal e a dificuldade 
para aprovação na Assembleia Legislati-
va. Também foi sentida a necessidade de 

criar uma Comissão para trabalho com 
Parlamentares e com a Presidência da 
República, a fim de mostrar as dificulda-
des da magistratura. Na ocasião, ainda 
foi ressaltada a dificuldade desse tema 
com a imprensa, principalmente porque 
o público em geral não enxerga a ques-
tão sob a ótica de defesa de prerrogati-
vas, mas sim como privilégios.

PLANTãO JudICIárIO
A Bahia mencionou a regulamentação 
com participação de todos os juízes, com 
compensação de descanso equivalente 
ao dobro trabalhado, na capital, e em 
fase de implantação no interior. Entre-
tanto, destacou-se a incongruência com 
relação à necessidade de o magistrado 
requerer a compensação. Pernambuco 
informou que não há plantão judiciário 
noturno, só aos finais de semana, mas 
sem compensação do descanso, tendo o 
CNJ decidido PP ingressado pela AME-
PE, no sentido de que se trata de matéria 
discricionária de cada Tribunal. A presi-
dência da AMEPE continua diligencian-
do para conscientizar a administração 
do TJPE da importância e necessidade 
de compensação de plantão judiciário.Mesa de abertura
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Mais uma 
conquista da 

AMEPE
A Associação dos Magistra-
dos do Estado de Pernambuco 
(AMEPE) conseguiu mais uma 
conquista para seus associados. 
Foi publicada na edição do  Dia-
rio Oficial do dia 09 de setembro 
a decisão do Tribunal de Justiça 
de Pernambuco (TJPE) favorá-
vel a extensão do pagamento da 
Parcela Autônoma de Equiva-
lência (PAE) a 22 magistrados 
(associados) empossados em 23 
de dezembro de 1997.

A extensão do pagamento da 
PAE foi requerida pela AME-
PE, no inicio de julho, com base 
num entendimento já pacificado 
em processo administrativo nº 
101/2003  e publicado no Dia-
rio Oficial do Poder Judiciário, 
que deferiu o pagamento da Par-
cela Autônoma de Equivalência 
(PAE) aos magistrados que in-
gressaram no judiciário estadual 
até dezembro de 1997.

CAMPE ganha personalidade 
jurídica

Após quase duas décadas, a Caixa 
de Assistência dos Magistrados de 
Pernambuco (CAMPE) conquistou 
definitivamente sua autonomia jurí-
dica, uma vez que o seu Estatuto foi 
registrado no 1º Cartório de Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas do Reci-
fe, fruto de um esforço conjunto das 
diretorias da Campe e da AMEPE. 
Mesmo com CNPJ próprio, a CAM-
PE não era uma empresa indepen-
dente, sendo considerada um depar-
tamento autonômo da AMEPE. Sem 
personalidade jurídica própria, a re-
presentação da empresa encontrava 
limitações perante órgãos públicos 
e particulares, necessitando muitas 
vezes da intervenção da Associação, 

cuja situação não era mais admitida 
pela Agência Nacional de Saúde Su-
plementar.

Após a aprovação do estatuto na 
AGE de dezembro/2010, o docu-
mento foi enviado para registro em 
janeiro deste ano. “Durante seis me-
ses, cumprimos todas as exigências 
para o registro, que foi concedido 
neste mês. Agora, estamos funcio-
nando com plena legalidade, na for-
ma exigida pela ANS”, comemorou 
o diretor da CAMPE, juiz Arnóbio 
Amorim.

O presidente da AMEPE, Emanuel 
Bonfim, também ressaltou a impor-

tância da conquista. 
“Estamos felizes em 
concretizar a auto-
nomia da Campe. 
Assim como ocorreu 
com o plano de saú-
de dos magistrados, 
a AMEPE também 
defende a necessida-
de de dotar a Esma-
pe de personalidade 
jurídica. Esperamos 
em breve também 
comemorar esta con-
quista”, afirmou.

PEC 75
Por unanimidade, deliberou-se pela ne-
cessidade de posicionamento contrário.

FérIAS
Foi unânime o entendimento de neces-
sidade de permanência dos 60 dias de 
férias por ano, em reconhecimento à 
atividade diferenciada do magistrado 
enquanto agente político. Foi menciona-
do que o TJPE obriga o gozo dos perío-
dos regulamentares de férias, inclusive, 
como forma de demonstrar a necessida-
de do descanso e a não acumulação. Pela 
AMAB foi colocada a questão da licen-
ça-prêmio, a iminência do julgamento 
sobre a legalidade do direito pelo STF, e 
a concessão, pelo TJBA, do gozo apenas 
dos períodos já adquiridos. Foi dito que 
em Pernambuco há, inclusive, pagamen-
to de licença-prêmio quando da aposen-

tadoria. Quanto ao abono pecuniário, 
não há pagamento em ambos os estados, 
apesar de haver previsão de pagamento, 
por efetiva necessidade do serviço, con-
forme Resolução 133 do CNJ.

AuxíLIO-ALIMENTAçãO
Os estados da Bahia e de Pernambuco 
estão com pagamentos no mesmo valor 
e em simetria com o Ministério Públi-
co Federal. A AMAB informou que in-
gressará com pedido administrativo de 
pagamento do retroativo. A AMEPE, 
também protocolizará requerimento ad-
ministrativo visando o recebimento re-
troativo dos últimos cinco anos a título 
de auxíllio-alimentação.

SEGurANçA dO MAGISTrAdO
Foi mencionada a implantação de Co-
missão Especial de Segurança pelo 

TJPE e pelo TJBA. Mas os magistra-
dos baianos informaram que, apesar de 
reconhecido o esforço da Presidente do 
TJBA, há falta de estrutura (inexistên-
cia de coletes à prova de balas, equi-
pamentos de segurança para todos os 
fóruns, etc...) e de operacionalização 
(segurança/escolta especializada para 
autoridade em ameaça). Os magistra-
dos pernambucanos destacaram que 
apesar de haver a Comissão, também 
não foram apresentados projetos con-
cretos de política de proteção aos ma-
gistrados em situação de ameaça. Ficou 
reiterada a necessidade de ações, em 
ambos estados, tais como: viabilização 
de compra de equipamentos de segu-
rança, blindagem em carros, projeto so-
bre guarda especializada, sem prejuízo 
de atenção especial ao magistrado que 
se sinta ameaçado. 
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Aposentados elogiam almoço  de 
confraternização promovido pela Associação

Cerca de cem pessoas, entre magistra-
dos aposentados, pensionistas e seus 
familiares participaram, no último dia 
4 de setembro, do almoço de confra-
ternização promovido pela AMEPE. 
O presidente da entidade, Emanuel 
Bonfim, e os diretores dos Aposen-
tados e Pensionistas, desembargador 
Ivonaldo Pereira de Miranda e juiz 
Petrúcio Granja, receberam os con-
vidados no Restaurante Spettus do 
Derby, no Recife. O almoço também 
contou com a presença de outros di-
retores da AMEPE e do ex-presidente 
da Associação, Mozart Valadares.

“O evento foi um sucesso. A maioria 
dos presentes fez questão de elogiar a 
iniciativa, que teve o objetivo promo-
ver o congraçamento dos magistrados 
aposentados e debater questões de in-
teresse da classe. O juiz aposentado 
Cladisson Ferreira Pinto, de Carua-
ru, foi um dos que elogiaram a ini-
ciativa”, afirmou o diretor Petrúcio 
Granja. O desembargador Ivonaldo 
Pereira também destacou o resultado 
do encontro como positivo. “Outros 
encontros como esse deverão ser pro-
movidos pela Associação”.

Durante o evento, Emanuel Bonfim 
também entregou um notebook ao 
vencedor do sorteio promovido pela 
Pernambucred (ex-Juriscoope). O ga-
nhador foi o magistrado aposentado 
mais velho de Pernambuco, Francis-
co Rodrigues dos Santos, de 92 anos. 
No almoço, também foram sorteados 
entre os presentes tablets, linhas de 

telefone celular da Vivo e livros ofe-
recidos pela editora Vozes.

A programação contou ainda com 
a palestra da médica geriatra e pro-
fessora universitária Alecxandra Si-
queira Campos, que abordou o tema 
“Envelhecimento ativo e qualidade de 
vida”.

AMEPE participa de reunião 
para instalação da Comissão de Segurança 

Institucional do TJPE
O diretor jurídico da AMEPE, Fer-
nando Menezes, participou no últi-
mo dia 08 de agosto, da reunião para 
instalação da Comissão de Segurança 
Institucional do Tribunal de Justiça 
de Pernambuco (TJPE). A instalação 
da Comissão atende a resolução de 
número 104 do Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ), editada em abril de 
2010, e que em seu artigo 2º determi-
na que “os Tribunais deverão instituir 
Comissão de Segurança permanente, 
dela devendo integrar magistrados de 
1º  e 2º graus, além de representante 
de classe, com a incumbência, dentre 
outras, de elaborar o plano de proteção 
e assistência dos juízes em situação de 

risco e conhecer e decidir pedidos de 
proteção especial formulados por ma-
gistrados.

Na reunião de abertura, o representan-
te da AMEPE, juiz Fernando Menezes, 
disponibilizou trabalho já realizado 
pelo Judiciário da Paraíba como forma 
de subsidiar as atividades da Comis-
são. Em seguida, apresentou algumas 
propostas: uma das mais importantes é 
o pedido ao TJPE que, em situação de 
risco para o magistrado, primeiro seja 
promovida sua segurança e depois seja 
aberta a investigação. Essa proposta 
inverte a lógica que atualmente é ado-
tada pelo Tribunal, que primeiro abre a 

investigação, para só depois assegurar 
a segurança do magistrado.

Outra proposição feita pela AMEPE foi a 
implementação da Guarda Patrimonial Ju-
diciária, com o aproveitamento de policiais 
militares aposentados, recrutados nas cida-
des de atuação do juiz e indicados por ele.

Segundo Fernando Menezes, a AMEPE 
está disponibilizando um endereço eletrôni-
co (segurancamepe@amepe.com.br), onde 
os associados podem apresentar sugestões 
que achem pertinentes sobre segurança. 
Para a próxima reunião da Comissão foi 
convidado o Secretário de Defesa Social do 
Estado, Wilson Damázio.

O magistrado aposentado Francisco rodrigues foi um dos sorteados
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